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RESUMO  

 

A crescente visibilidade da população LGBTQIAPN+ na sociedade brasileira contrasta com a 

persistência de práticas discriminatórias nos ambientes de trabalho, evidenciando a necessidade de 

ações educativas voltadas ao letramento em diversidade no contexto organizacional. Este projeto 

teve como objetivo promover diálogos formativos sobre diversidade de gênero e sexualidade em 

uma empresa parceira, por meio de uma intervenção fundamentada nos pressupostos da Psicologia 

Social. A metodologia compreendeu a aplicação de um formulário diagnóstico para identificar 

conhecimentos prévios e demandas dos colaboradores, a elaboração de materiais educativos com 

base nas respostas obtidas e a realização de uma palestra interativa com espaço para diálogo e 

esclarecimento de dúvidas. A intervenção contou com a participação direta de cinco colaboradores 

na atividade formativa e com o envolvimento indireto de outros 14 participantes por meio do 

formulário diagnóstico. Os resultados evidenciaram expressivo engajamento dos participantes, 

ampla receptividade aos materiais produzidos e discussões relevantes sobre respeito às diferenças e 

inclusão no ambiente de trabalho. Conclui-se que a ação atingiu seus objetivos ao promover 

reflexões acerca da diversidade, fortalecer o diálogo entre conhecimento acadêmico e prática 

organizacional e demonstrar o potencial da Psicologia Social como ferramenta de transformação 

cultural e incentivo à construção de ambientes laborais mais acolhedores, respeitosos e inclusivos.   

 

PALAVRAS-CHAVE: Psicologia Social; diversidade de gênero; sexualidade; inclusão 

organizacional; LGBTQIAPN+.   

 

ABSTRACT   

 

The increasing visibility of the LGBTQIAPN+ population in Brazilian society contrasts with the 

persistence of discriminatory practices in workplace settings, highlighting the need for educational 

initiatives that promote diversity literacy within institutional contexts. This project aimed to foster 

educational dialogues on gender diversity and sexuality in a partner company through awareness-

raising actions grounded in the principles of Social Psychology. To achieve this objective, the 

following methodological procedures were adopted: the application of a diagnostic survey among 

employees to assess prior knowledge and identify specific demands; the development of educational 

materials (slides and an informational booklet) based on the responses obtained; and the 

implementation of an interactive lecture with opportunities for participation and clarification of 

doubts. The intervention lasted approximately two hours, and involved the direct participation of 
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five employees, while indirectly reaching an additional 14 respondents through the diagnostic 

survey. The results indicated significant participant engagement, with active contributions 

throughout the presentation and positive receptiveness to the distributed materials. It is concluded 

that the intervention achieved its objectives by promoting reflections on diversity, respect, and 

inclusion in the organizational environment, while demonstrating the potential of Social Psychology 

as a tool for cultural transformation within institutions.  
  

KEYWORDS: Social Psychology; gender diversity; sexuality; organizational inclusion; 

LGBTQIAPN+.  
  

1. INTRODUÇÃO  

  

A diversidade sexual e de gênero constitui um dos temas mais relevantes no debate 

contemporâneo acerca dos direitos humanos, das relações sociais e das práticas institucionais. No 

contexto brasileiro, embora avanços legais importantes tenham sido conquistados nas últimas 

décadas, como o reconhecimento de direitos civis da população LGBTQIAP+, ainda persistem 

desafios significativos relacionados à discriminação, ao preconceito e à exclusão social. Esses fatores 

se refletem diretamente nos espaços institucionais, nos quais a ausência de preparo institucional e de 

letramento em diversidade pode comprometer a qualidade do atendimento, a permanência dessa 

população no mercado de trabalho e a garantia de direitos dessas pessoas.   

Sob a perspectiva da Psicologia Social, compreende-se que as relações interpessoais e 

institucionais são mediadas por construções sociais, crenças e representações que influenciam 

comportamentos e atitudes. Nesse sentido, a ausência de letramento em diversidade contribui para a 

manutenção de estigmas e práticas discriminatórias, muitas vezes naturalizadas no cotidiano 

organizacional. Tal cenário evidencia a necessidade de intervenções que promovam reflexão crítica, 

desenvolvimento de empatia e qualificação das práticas profissionais.  

Diante dessa problemática, o presente projeto, intitulado “Letramento em diversidade:  

psicologia social e diálogos institucionais sobre a população LGBTQIAP+”, propõe a realização de 

uma ação prática de sensibilização e capacitação de colaboradores de uma instituição parceira, 

desenvolvida por meio de uma palestra colaborativa voltada à promoção do diálogo sobre diversidade 

sexual e de gênero no contexto institucional. A ação será desenvolvida em parceria com a Conservel 

Ltda, sediada em Pará de Minas - MG. A Conservel é uma empresa atuante no setor de terceirização 

de serviços, desenvolvendo atividades relacionadas à conservação, limpeza e apoio administrativo. 

Considerando sua atuação direta com colaboradores e atendimento ao público, a empresa constitui 

um espaço relevante para a discussão de práticas institucionais voltadas à promoção da diversidade, 

inclusão e bem-estar no ambiente de trabalho. Nesse sentido, o projeto de letramento LGBTQIAPN+ 

mostra-se pertinente ao contribuir para a construção de relações laborais mais inclusivas, respeitosas 

e alinhadas às demandas contemporâneas de responsabilidade social e saúde psicossocial no contexto 

organizacional.  
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A relevância deste projeto justifica-se não apenas pela necessidade de promover ambientes 

institucionais mais éticos e acolhedores, mas também pela urgência em combater desigualdades 

estruturais que impactam diretamente a vida da população LGBTQIAP+. Além disso, a iniciativa 

busca contribuir para a formação crítica dos estudantes de Psicologia, possibilitando a articulação 

entre os conhecimentos teóricos desenvolvidos ao longo da graduação e sua aplicação prática em 

demandas sociais concretas presentes no contexto institucional.   

O presente projeto fundamenta-se em referenciais da Psicologia Social crítica e sócio-

histórica, articulando discussões sobre representações sociais, relações intergrupais, estigma social e 

estresse minoritário para compreender os impactos da LGBTfobia nos espaços institucionais. A 

Psicologia Social oferece um referencial teórico-metodológico consistente para a compreensão dos 

fenômenos relacionados ao preconceito, à identidade e às relações intergrupais.   

Autores como Serge Moscovici (2003), com a Teoria das Representações Sociais, permitem 

compreender como os grupos constroem e compartilham significados acerca da diversidade, 

legitimando ou contestando práticas discriminatórias. Henri Tajfel (1981), por sua vez, com a Teoria 

da Identidade Social, contribui para a análise dos processos de categorização e diferenciação entre 

grupos, mecanismos centrais na produção e manutenção do preconceito. Erving Goffman (1988), ao 

elaborar o conceito de estigma, demonstra como atributos considerados socialmente desacreditados 

são imputados a determinados grupos, com efeitos concretos sobre suas possibilidades de participação 

social. Gordon Allport (1954), em sua teoria clássica sobre o preconceito, aponta que o contato 

informado e supervisionado entre grupos distintos constitui uma das estratégias mais eficazes para a 

redução de atitudes discriminatórias, premissa que fundamenta diretamente as ações de sensibilização 

propostas neste projeto.  

Dessa forma, o trabalho parte da compreensão de que o letramento em diversidade constitui 

uma ferramenta essencial para a transformação social e para o fortalecimento de práticas institucionais 

comprometidas com os direitos humanos, promovendo o respeito às diferenças, a inclusão e a 

dignidade humana nos diversos contextos sociais e laborais. A partir desse entendimento, o projeto 

tem como objetivo geral contribuir para a construção de um ambiente institucional mais acolhedor, 

ético e socialmente responsável, alinhado aos princípios dos Direitos Humanos e aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente no que se refere à redução das desigualdades e 

à promoção do bem-estar psicossocial no ambiente de trabalho.   

  

2. OBJETIVO  

  

O presente projeto tem como objetivo promover o letramento em diversidade sexual e de 

gênero junto aos colaboradores da instituição participante, Conservel Ltda., em sua sede em Pará de  
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Minas - MG, visando a qualificação do atendimento à população LGBTQIAP+. Busca-se desenvolver 

competências relacionadas à empatia, ao respeito às diferenças e à aplicação adequada de práticas 

inclusivas no contexto institucional, contribuindo para a redução de comportamentos 

discriminatórios.  

Adicionalmente, pretende-se sensibilizar os participantes quanto à importância da linguagem 

inclusiva, do reconhecimento do nome social e da garantia de direitos, conforme as diretrizes éticas e 

legais vigentes. A proposta fundamenta-se nos princípios da Psicologia Social, articulando teoria e 

prática para promover mudanças significativas nas relações interpessoais e institucionais.  

Por fim, o projeto objetiva contribuir para a construção de um ambiente mais acolhedor, ético 

e socialmente responsável, alinhado aos princípios dos Direitos Humanos e aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente no que se refere à redução das desigualdades e 

à promoção da dignidade humana.  

 

Objetivos específicos:  

● Compreender conceitos fundamentais relacionados à diversidade sexual e de gênero, 

incluindo identidade de gênero, orientação sexual e expressão de gênero, no âmbito da 

Psicologia Social.  

● Identificar práticas discriminatórias explícitas e implícitas presentes no contexto 

institucional, analisando seus impactos nas relações interpessoais e no atendimento à 

população LGBTQIAP+.  

● Desenvolver competências empáticas nos colaboradores, favorecendo atitudes de escuta 

qualificada, respeito e acolhimento às diferenças.  

● Capacitar os participantes para o uso adequado da linguagem inclusiva, promovendo 

comunicação ética e não discriminatória no ambiente institucional.  

● Promover o conhecimento dos direitos da população LGBTQIAP+, com base em legislações, 

políticas públicas e princípios dos Direitos Humanos.  

● Estimular a adoção de práticas institucionais inclusivas, visando a melhoria do atendimento 

e a equidade no acesso aos serviços.  

● Refletir criticamente sobre valores, crenças e atitudes pessoais, relacionando-os às práticas 

profissionais no contexto organizacional.  

● Contribuir para a construção de um ambiente organizacional ético e acolhedor, alinhado aos 

princípios da dignidade humana e da responsabilidade social.  
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3. JUSTIFICATIVA  

  

A aplicação desse projeto se justifica pelo fato de que, no contexto das organizações 

contemporâneas, o letramento em diversidade deixou de ser um "adicional" para se tornar uma 

competência técnica e comportamental essencial. O despreparo dos colaboradores no atendimento a 

essa população gera não apenas exclusão social, mas também passivos jurídicos e danos à imagem 

institucional.  

Sob a perspectiva da Psicologia Social, compreende-se que as relações institucionais são 

mediadas por construções simbólicas compartilhadas, na medida em que a sociedade produz e 

organiza sentidos sobre a realidade, conforme proposto por Serge Moscovici. Tais representações, 

quando não problematizadas, contribuem para a naturalização de estigmas sociais, que, conforme 

analisa Erving Goffman, operam como marcadores de desvalorização e exclusão de determinados 

grupos.  

No que se refere ao contexto brasileiro, ao mesmo tempo em que o país possui uma das 

legislações mais progressistas do mundo, com o reconhecimento do casamento civil) igualitário e a 

criminalização da LGBTfobia pelo Supremo Tribunal Federal equiparando-o ao crime de racismo, o 

Brasil continua liderando rankings globais de violência contra a população LGBTQIAP+. Essa 

discrepância evidencia que a existência de leis não é suficiente se não houver uma mudança cultural 

e estrutural nas instituições que atendem a população.  

Essa dinâmica pode ser compreendida à luz da teoria das relações intergrupais, na qual Henri 

Tajfel demonstra como os indivíduos se organizam em grupos sociais, produzindo diferenciações que 

frequentemente resultam em processos de exclusão e discriminação. Tais processos não se restringem 

ao plano simbólico, mas produzem efeitos concretos na vida dos sujeitos, gerando sofrimento psíquico 

e vulnerabilidade social, conforme discutido por Illan Mayer ao abordar o estresse de minorias.  

A relevância deste projeto acentua-se diante dos dados do Dossiê de Mortes e Violências 

contra LGBTI+ no Brasil, que aponta a ocorrência de uma morte violenta a cada 34 horas no país. 

Somado a isso, o Brasil mantém o estigma de ser o país que mais assassina pessoas trans no mundo 

há 17 anos. Tais estatísticas não revelam apenas a violência letal, mas um cenário de violência 

institucional e subnotificação, onde o despreparo no atendimento afasta essa população de direitos 

básicos. Portanto, promover o letramento dos colaboradores não é apenas uma ação educativa, mas 

uma medida urgente de proteção à vida e garantia de cidadania.  

Por fim, a justificativa está ainda no método quando, diferente de palestras meramente 

expositivas, opta-se por um workshop participativo e pela construção coletiva de uma cartilha 

garantindo que o conhecimento não seja imposto, mas construído a partir da realidade local dos 

colaboradores. O diagnóstico prévio permite que a intervenção ataque "dores" específicas da 
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instituição, transformando a empatia teórica em práticas de linguagem e comportamento que 

humanizam o atendimento de forma permanente.  

  

4. METODOLOGIA  

  

A metodologia adotada possui caráter qualitativo, interventivo e aplicado, estruturando-se em 

etapas que articulam diagnóstico institucional, intervenção educativa e construção coletiva de 

estratégias práticas voltadas ao letramento em diversidade sexual e de gênero no ambiente de trabalho. 

O projeto foi desenvolvido em parceria com a Conservel Ltda, sediada em Pará de Minas. A definição 

dos participantes ocorreu em conjunto com a instituição parceira, priorizando colaboradores de 

setores diretamente relacionados às dinâmicas institucionais e ao atendimento interpessoal, como 

Departamento Pessoal, Recursos Humanos e lideranças de equipe.  

Inicialmente, realizou-se um diagnóstico pré-intervenção por meio da aplicação de um 

formulário anônimo aos colaboradores participantes (Anexo I). O instrumento terá como objetivo 

identificar o nível de conhecimento acerca de temáticas relacionadas à população LGBTQIAPN+, 

bem como levantar dúvidas, percepções, dificuldades e possíveis manifestações de preconceito 

presentes nas relações institucionais e no atendimento ao público. Os dados coletados serão analisados 

qualitativamente, buscando compreender as principais demandas e fragilidades relacionadas ao 

letramento em diversidade no contexto organizacional.  

Na segunda etapa, foi aplicada a intervenção educativa por meio de uma palestra colaborativa 

com enfoque prático, participativo e reflexivo. A atividade foi conduzida pelas integrantes do grupo, 

priorizando não apenas a transmissão de conteúdos teóricos, mas também a construção coletiva de 

reflexões críticas acerca das relações sociais, dos estigmas e das práticas discriminatórias direcionadas 

à população LGBTQIAPN+. Foram utilizadas dinâmicas de grupo, discussão de situações-problema 

e atividades voltadas ao desenvolvimento da empatia, da alteridade e da comunicação inclusiva no 

ambiente institucional.  

Além disso, discutiu-se estratégias de acolhimento, uso de linguagem respeitosa, 

reconhecimento da diversidade e manejo de situações discriminatórias no contexto laboral, buscando 

contribuir para a qualificação das relações interpessoais, do atendimento ao público e da saúde 

psicossocial no ambiente de trabalho.  

Na terceira etapa, foi elaborada e distribuída uma cartilha educativa construída a partir do 

formulário diagnóstico, sistematizando os principais pontos de enfoque da ação prática. Este material 

é de caráter orientador e informativo, contemplando diretrizes práticas relacionadas ao atendimento 

humanizado, à linguagem inclusiva e ao enfrentamento de práticas discriminatórias, podendo ser 

utilizado posteriormente pela instituição como instrumento permanente de apoio e sensibilização.  
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As integrantes do grupo participaram de todas as etapas do projeto, incluindo planejamento, 

aplicação dos formulários, condução da intervenção, elaboração dos materiais educativos e 

sistematização dos resultados. Logo, os resultados obtidos e as experiências construídas ao longo do 

projeto poderão subsidiar futuras ações de conscientização e promoção da diversidade no contexto 

institucional, fortalecendo o caráter extensionista e social da proposta.  

  

5. DESENVOLVIMENTO  

  

O presente desenvolvimento fundamenta-se em pesquisa bibliográfica de caráter qualitativo, 

realizada a partir de livros, artigos científicos, teses e documentos institucionais relacionados à 

Psicologia Social, diversidade sexual e de gênero, estigma social e saúde mental no trabalho. A partir 

desse levantamento teórico, busca-se compreender como processos sociais, históricos e institucionais 

influenciam a construção de percepções, práticas e relações direcionadas à população LGBTQIAPN+ 

nos diferentes espaços de sociabilidade.    

Inicialmente, torna-se fundamental abordar o conceito das representações sociais que 

influenciam diretamente a forma como a diversidade sexual e de gênero é compreendida e vivenciada, 

orientando atitudes e práticas no cotidiano. No caso da população LGBTQIAP+, essas representações 

ainda são marcadas por estereótipos e visões moralizantes que favorecem a exclusão e dificultam o 

acesso a direitos, tornando fundamental sua problematização para a promoção de relações mais 

inclusivas e equitativas.  

Na teoria proposta por Serge Moscovici, as representações sociais (RS) são os fenômenos que 

nos permitem identificar relações entre pessoas e o mundo, com o propósito de se adaptar, orientar, 

identificar, reconhecer e solucionar problemas (Silva, Finkle & Moretti-Pires, 2019, p.2). Existem 

dois processos que auxiliam na familiarização de novos elementos, sendo eles a ancoragem, que 

relaciona algo novo a uma informação prévia, e a objetivação, processo de transformar uma ideia 

abstrata em algo concreto, tornando-a real e dando significado (Moscovici, 1978; 1981).  

Como já mencionado, as representações sociais orientam atitudes e práticas no cotidiano. No 

caso da população LGBTQIAP+, a existência de RS que desqualificam tal grupo social e promovem 

a visão cis-heteronormativa dá permissividade para manifestações preconceituosas e discriminatórias. 

Vale ressaltar que, de acordo com Silva et al., “ainda que a maior parte dos estudos já realizados 

abordem apenas as RS sobre a homossexualidade (...) é possível se supor que sejam semelhantes 

quanto à desqualificação e validação de atitudes LGBTfóbicas” (2019, p. 2).  

Isso se evidencia especialmente no campo da saúde, como demonstrado por Silva et al. em 

Representações sociais de trabalhadores da atenção básica à saúde sobre pessoas LGBT, ao 

analisarem como profissionais constroem suas percepções sobre essa população. Os resultados 
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mostram que essas representações ainda são marcadas por estereótipos, valores morais e preconceitos, 

podendo comprometer a qualidade do atendimento e o acesso aos serviços.  

Nesse sentido, as diferentes fundamentações morais anteriormente discutidas se refletem nas 

representações sociais acerca da população LGBTQIAP+, organizando-se em dimensões que 

impactam diretamente sua percepção e atendimento, associando frequentemente esses sujeitos a 

estereótipos de promiscuidade, comportamentos de risco e infecções sexualmente transmissíveis, 

além de marcadores de gênero baseados em padrões normativos. Tais representações também revelam 

uma ambivalência entre estigmatização e reconhecimento, ao mesmo tempo em que enfatizam 

dificuldades como exclusão, violência e sofrimento psicológico, reforçando processos de 

marginalização. Nesse contexto, evidencia-se a necessidade de intervenções educativas voltadas à 

desconstrução desses estigmas, uma vez que “compreender a sexualidade humana como uma 

dimensão da vida sem (de) limitá-la por juízos morais [...] é questão de uma ética de justiça” (Cortina 

e Martínez, 2005 apud Silva et al., 2019, p. 13).  

Como limitação do estudo, destacou-se o desconhecimento, por parte de muitos trabalhadores, 

do significado das letras que compõem a sigla LGBTQIAP+, o que resultou em respostas superficiais 

e centradas na homossexualidade (Silva et al., 2019, p.15). Tal dado evidencia a baixa visibilidade de 

outras identidades e reforça a necessidade de iniciativas de letramento em diversidade que promovam 

maior compreensão, sensibilidade e qualificação das práticas institucionais.  

Complementando a perspectiva de Serge Moscovici, é fundamental considerar não apenas o 

que os grupos representam socialmente, mas também a forma como se estabelecem as relações entre 

eles. Nesse sentido, a Teoria das Relações Intergrupais, elaborada por Henri Tajfel (1982), propõe 

que “a elaboração de estereótipos é consequência normal dos processos cognitivos de categorização 

entre dois ou mais grupos” (Patatas, 2014, p.98). Assim, a distinção entre indivíduos de diferentes 

grupos, cujas características podem ser simplificadas ou exageradas, influencia diretamente a 

percepção e a interpretação das condutas alheias. A diferenciação entre “nós” e “eles” é conceituada 

por Tajfel como endogrupo e exogrupo: o endogrupo refere-se ao grupo com o qual o indivíduo se 

identifica e ao qual sente pertencer, enquanto o exogrupo diz respeito aos demais grupos aos quais 

ele não pertence. A partir dessa distinção, tende-se a favorecer o endogrupo em detrimento do 

exogrupo, o que pode resultar na produção e manutenção de atitudes preconceituosas, estereótipos 

negativos e práticas discriminatórias direcionadas àqueles percebidos como “outros”.  

Neste momento, é fundamental pontuar a diferença entre preconceito e discriminação, pois, 

apesar de estarem constantemente relacionados e serem interdependentes, não possuem o mesmo 

significado. A discriminação consiste em ações negativas contra um grupo, decorrentes de um pré-

julgamento de que seus membros possuem, de forma generalizada, uma natureza negativa (Meyer,  
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2000 apud Patatas, 2014, p.101). Já o preconceito, especialmente na perspectiva da Psicologia Social, 

pode ser compreendido como um conjunto de atitudes direcionadas a um grupo ou indivíduo, 

motivadas pelo fato de este pertencer a um determinado grupo social (Brown, 1995 apud Patatas, 

2014, p.101). Por conseguinte, Patatas (2014) afirma que a discriminação constitui uma manifestação 

do preconceito.  

A partir dessa distinção, é possível compreender como o preconceito pode se expressar de 

forma gradual e crescente nas relações sociais. As dinâmicas de categorização e favoritismo 

endogrupal descritas por Henri Tajfel ajudam a compreender como o preconceito não permanece 

apenas no plano simbólico, mas também se manifesta concretamente em práticas discriminatórias 

direcionadas a grupos percebidos como desviantes das normas socialmente estabelecidas. Nesse 

sentido, Gordon Allport (1979) propõe a compreensão dos estágios do preconceito e da discriminação, 

evidenciando sua manifestação em diferentes níveis:   

 

Ao se trabalhar com preconceito e com discriminação, devem ser considerados os cinco 

estágios definidos por Allport (1979):  
 1 – Antilocução (ataques verbais): difamação, hostilidade conversacional.  2 – Segregação: 

manutenção da separação do grupo minoritário do restante da sociedade ou do grupo 

majoritário.  
3 – Discriminação oficial: exclusão do grupo minoritário no que tange a direitos civis, 

empregos e acesso a serviços.  
4 – Ataque físico: violência contra integrantes de grupos minoritários ou suas 

propriedades.  
5 – Extermínio: violência indiscriminada contra todo um grupo, culminando na morte 

de um número significativo de seus membros (Allport, 1979 apud Patatas, 2014, p. 99-100).  
 

Retomando a perspectiva de Henri Tajfel, a categorização social constitui um elemento central 

para a compreensão da hostilidade entre grupos, não se restringindo a processos meramente 

cognitivos. A partir da Teoria da Identidade Social, o autor explica o favoritismo endogrupal como 

decorrente da articulação entre dimensões individuais e grupais da identidade, nas quais o 

pertencimento desempenha papel fundamental na manutenção de uma autoestima positiva. Nesse 

contexto, a noção de grupo está vinculada ao processo de categorização social, entendido como a 

organização da realidade em categorias sociais que, conforme John Turner (1981 apud Patatas, 2014, 

p.110), acentua as diferenças entre grupos e enfatiza as semelhanças intragrupais, fazendo com que o 

indivíduo seja percebido também como representante de seu grupo.  

Como consequência desses processos de categorização e hierarquização, a contribuição de 

Erving Goffman (1963) permite aprofundar a análise ao evidenciar como tais dinâmicas se desdobram 

na produção de estigmas. Conforme discutido por Santos (2022), ao perceber um atributo que torna 

alguém diferente dos demais, o indivíduo deixa de ser considerado comum, sendo reduzido a uma 

condição de anormalidade; essa característica passa, então, a ser reconhecida como desviante por 

romper com expectativas socialmente construídas de normalidade. Para Goffman, “tal característica 
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é um estigma, especialmente quando seu efeito de descrédito é muito grande” (GOFFMAN, 1963, 

p.12). Sob essa lógica, a divisão entre “normais” e “anormais” não é natural, mas socialmente 

produzida, operando como um mecanismo que reforça a desvalorização do exogrupo e legitima 

práticas de exclusão. Assim, o estigma pode ser compreendido como uma expressão concreta das 

dinâmicas intergrupais, nas quais atributos divergentes dos padrões normativos são convertidos em 

marcas de inferiorização social.  

A partir dessas contribuições, a LGBTfobia pode ser compreendida não como um fenômeno 

individual, mas como expressão de dinâmicas sociais e intergrupais. As representações sociais, 

conforme Moscovici, contribuem para a naturalização de estereótipos, enquanto a categorização e as 

relações entre endogrupo e exogrupo, descritas por Tajfel, favorecem a valorização de uns em 

detrimento de outros. Nesse contexto, a LGBTfobia manifesta-se como forma de preconceito que 

pode variar de atitudes sutis a práticas explícitas de discriminação e violência. Como aponta Erving 

Goffman, esses processos se concretizam na produção de estigmas que legitimam a exclusão social, 

evidenciando seu caráter socialmente produzido e vinculado à manutenção de desigualdades. Tendo 

em vista como se estrutura a LGBTfobia, torna-se imprescindível analisar seus impactos psicossociais 

na vida de indivíduos inseridos em contextos históricos, sociais e culturais.   

Como base para uma análise psicossocial mais profunda, utilizaremos a Teoria do Estresse 

das Minorias (Minority Stress Theory – MST), desenvolvida por Ilan H. Meyer. Para o autor, “a 

Minority Stress Theory apresenta um argumento simples: o estigma e o preconceito direcionados às 

minorias sexuais e de gênero (SGM) em nossa sociedade dão origem a uma variedade de estressores 

(Hendricks & Testa, 2012; Meyer, 2003b; Testa, Habarth, Peta, Balsam, & Bockting, 2015)” (Meyer, 

2020, p. 1, tradução nossa).   

Esta teoria contribui para a compreensão de como os mecanismos sociais de estigmatização 

impactam diretamente a saúde mental e as vivências cotidianas de minorias sexuais e de gênero, 

partindo do pressuposto de que indivíduos LGBTQIAPN+ estão expostos a estressores específicos 

decorrentes de sua posição social em uma sociedade cisheteronormativa. Diferentemente dos 

estressores cotidianos compartilhados pela população em geral, esses fatores assumem caráter 

singular, crônico e social, uma vez que decorrem de estruturas históricas e culturais marcadas pelo 

preconceito e pela desigualdade.  

 

Como descrevi anteriormente, seguindo Dohrenwend (1998) e Pearlin (1993), uma “visão 

objetiva define eventos estressantes da vida como fenômenos reais e observáveis que são 

experienciados como estressores devido às demandas adaptativas que impõem à maioria dos 

indivíduos em circunstâncias semelhantes. A visão subjetiva define o estresse como uma 

experiência contingente à relação entre o indivíduo e seu ambiente. Essa relação depende 

das características do evento externo, mas também, significativamente, dos processos de 

avaliação aplicados pelo indivíduo” (Meyer, 2003a, p.263 apud Mayer, 2020, p.2). 
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Segundo Meyer (2003) apud Gaspar e Vieira (2025), o estresse minoritário manifesta-se 

principalmente por meio de três processos: o estigma imposto, relacionado às experiências de 

discriminação, violência e invisibilização; a homonegatividade internalizada, entendida como a 

incorporação subjetiva de discursos preconceituosos; e a ocultação da identidade, marcada pela 

necessidade de esconder aspectos da sexualidade ou identidade de gênero como estratégia de 

autoproteção. Tais processos produzem impactos psicossociais significativos, influenciando 

sentimentos de pertencimento, autoestima, segurança e bem-estar.  

Ao mesmo tempo, segundo Gaspar e Vieira (2025) a teoria evidencia que o pertencimento 

comunitário e a construção de redes de apoio constituem importantes estratégias de enfrentamento ao 

estresse minoritário, uma vez que fortalecem vínculos sociais, favorecem o sentimento de 

pertencimento e oferecem suporte emocional diante das experiências de discriminação e exclusão. 

Silvia Lane exemplifica tal ocorrência ao dizer que:  

 

Quando um grupo de pessoas se reúne para discutir seus problemas, muitas vezes sentidos 

como exclusivos de cada um dos indivíduos, descobrem existirem aspectos comuns, 

decorrentes das próprias condições sociais de vida; o grupo poderá se organizar para uma 

ação conjunta visando a solução de seus problemas. E aquelas necessidades, que sozinhos 

eles não podiam satisfazer, passam a ser resolvidas pela cooperação entre eles (Lane, 2006, 

p. 69). 
  

Dessa forma, a MST possibilita compreender a LGBTfobia não como uma manifestação 

isolada ou estritamente individual de preconceito, mas como expressão de mecanismos de 

sociabilidade, culturais e intergrupais que atravessam diferentes espaços de sociabilidade, 

reproduzindo desigualdades e mecanismos de exclusão, inclusive no ambiente de trabalho.  

No ambiente de trabalho, os processos descritos pela MST podem se manifestar de diferentes 

maneiras, afetando tanto trabalhadores LGBTQIAPN+ quanto clientes pertencentes a essas minorias. 

Entre colaboradores, experiências de discriminação explícita, piadas, invalidação da identidade de 

gênero, exclusão de espaços de convivência e insegurança em relação à expressão da sexualidade 

evidenciam aquilo que Meyer (2003) denomina como estigma imposto.  

Além disso, a necessidade constante de monitoramento do próprio comportamento, evitando 

demonstrações afetivas, modificando formas de vestir, falar ou agir, pode produzir desgaste 

emocional contínuo, ansiedade e sentimento de não pertencimento. Esse estado permanente de 

vigilância relaciona-se não apenas à ocultação da identidade, mas também à homonegatividade 

internalizada, na medida em que indivíduos LGBTQIAPN+ passam a subjetivar discursos sociais 

discriminatórios, regulando suas próprias expressões identitárias para se adequarem às normas 

cisheteronormativas presentes no ambiente laboral. Como consequência, essas experiências 

impactam diretamente a saúde mental, a satisfação profissional, a produtividade e os vínculos 

interpessoais no trabalho.  
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Sob a perspectiva do atendimento ao público, clientes LGBTQIAPN+ também podem ser 

atravessados por experiências associadas aos processos descritos por Meyer. Situações como 

atendimento desrespeitoso, uso inadequado do nome social, pressupostos heteronormativos ou 

tratamento diferencial podem transformar ambientes institucionais em espaços hostis e excludentes. 

Em alguns casos, o receio de sofrer constrangimentos pode fazer com que esses indivíduos também 

recorram à ocultação da identidade como mecanismo de proteção em determinados espaços sociais.  

Nesse sentido, o ambiente de trabalho não atua apenas como espaço de produção econômica, 

mas também como local de reprodução (e/ou enfrentamento) das desigualdades sociais, podendo 

intensificar os processos de estresse minoritário ou, ao contrário, funcionar como espaço de 

acolhimento, reconhecimento e promoção da diversidade. Sendo assim, ambientes organizacionais 

que promovem políticas inclusivas, reconhecimento da diversidade, apoio institucional e construção 

de redes de acolhimento tendem a funcionar como fatores protetivos, reduzindo impactos do estresse 

minoritário e favorecendo o sentimento de pertencimento, segurança psicológica e bem-estar.   

Silvia Lane em seu livro O que é Psicologia Social? (2006) nos ajuda a contextualizar a 

LGBTfobia não apenas como manifestação individual de preconceito, mas como fenômeno produzido 

histórica, social e ideologicamente. Precursora no campo da Psicologia Social crítica brasileira, a 

autora propõe uma perspectiva sócio-histórica da subjetividade, segundo a qual os indivíduos se 

constituem por meio das relações sociais, sendo atravessados pelas condições materiais, culturais, 

políticas e ideológicas presentes em seu contexto histórico. Dessa forma, a subjetividade deixa de ser 

entendida como algo puramente interno ou natural, passando a ser compreendida como resultado das 

experiências sociais vividas pelos sujeitos e das formas pelas quais estes se relacionam com o mundo 

e com os outros.  

Diante disso, o conceito de mediação ideológica torna-se central para compreender como 

determinadas formas de violência e discriminação são naturalizadas no cotidiano. Para Lane, as 

ideologias atravessam as relações sociais mediando a forma como os sujeitos percebem a realidade, 

interpretam diferenças e constroem sentidos sobre si e sobre os outros. Por conseguinte, padrões 

naturalizados relacionados à sexualidade e às expressões de gênero passam a operar como referências 

socialmente legitimadas, influenciando práticas institucionais, discursos cotidianos e modos de 

organização da vida social. Dessa forma, atitudes discriminatórias direcionadas à população 

LGBTQIAPN+ frequentemente deixam de ser percebidas como manifestações de violência estrutural 

e passam a ser tratadas como opiniões pessoais, brincadeiras, normas institucionais ou 

comportamentos considerados socialmente aceitáveis.  

Sob a perspectiva de Lane, os impactos psicossociais decorrentes da discriminação não podem 

ser dissociados das condições concretas de vida e das relações sociais estabelecidas nos diferentes 

espaços institucionais, especialmente no ambiente de trabalho. Para ela, o trabalho constitui a 
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dimensão central da existência humana, não apenas por garantir sobrevivência material, mas também 

por participar da produção da subjetividade e das formas de reconhecimento social. É através das 

relações de trabalho, da cooperação, da comunicação e das práticas cotidianas que os indivíduos se 

objetivam socialmente e constroem sentidos sobre si mesmos e sobre seu lugar na sociedade.  

 

O trabalho social, assim como a atividade do indivíduo, é a própria vida humana que se 

constrói continuamente. A qualidade desta construção dependerá sempre da comunicação e 

cooperação entre os homens, e somente através destes é possível recuperar a história e 

detectar a contradição fundamental na relação de dominação de uma classe social por outra 

classe (Lane, 2006, p.65). 
  

Entretanto, a autora também aponta que as formas de organização do trabalho nas sociedades 

capitalistas frequentemente produzem processos de alienação, fragmentação e isolamento social. Em 

ambientes marcados pela competitividade, pela normatização de comportamentos e pela reprodução 

de relações hierárquicas, os sujeitos passam a regular suas ações em função de padrões institucionais 

socialmente legitimados. Nesse contexto, pessoas LGBTQIAPN+ podem vivenciar formas 

específicas de alienação ao necessitarem monitorar constantemente suas expressões identitárias, 

ocultar aspectos de sua sexualidade ou identidade de gênero e adaptar seus comportamentos às 

expectativas socialmente impostas nos espaços organizacionais.   

Situações aparentemente naturalizadas, como piadas discriminatórias, invalidação identitária, 

pressupostos heteronormativos, exclusão simbólica ou tratamento diferencial, passam a atuar como 

mecanismos de manutenção das desigualdades sociais, afetando diretamente a saúde mental, o 

sentimento de pertencimento e as possibilidades de participação social de indivíduos LGBTQIAPN+.  

Diante desse cenário, evidencia-se que o investimento em ações de letramento LGBTQIAPN+ 

no ambiente de trabalho não deve ser compreendido apenas como uma iniciativa pontual de 

diversidade, mas como uma necessidade ética, social e institucional alinhada às transformações 

contemporâneas e às normativas de proteção aos direitos humanos. As discussões acerca da saúde 

mental e das relações de trabalho têm adquirido crescente relevância também no campo institucional 

e normativo. Nesse contexto, a atualização da NR-14, em articulação com a NR-175, ao ampliar a 

atenção aos riscos psicossociais no contexto laboral, evidencia a necessidade de que empresas 

desenvolvam estratégias preventivas relacionadas não apenas à saúde física, mas também às 

condições subjetivas e relacionais presentes no trabalho.  

Em uma sociedade marcada por profundas desigualdades direcionadas às minorias sexuais e 

de gênero, torna-se imprescindível que as organizações desenvolvam práticas educativas capazes de 

problematizar estigmas, desconstruir representações discriminatórias e promover relações laborais 

                                                           
4 Norma Regulamentadora n° 1 do Ministério do Trabalho  
5 Norma Regulamentadora n° 17 do Ministério do Trabalho  
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mais inclusivas e respeitosas. Nesse sentido, o letramento em diversidade sexual e de gênero 

configura-se como uma importante ferramenta de enfrentamento às desigualdades sociais, 

contribuindo não apenas para a qualificação das relações interpessoais e do atendimento ao público, 

as também para a construção de ambientes institucionais comprometidos com a equidade, o 

reconhecimento da diversidade e a promoção da dignidade humana.  

 

 6. APLICAÇÃO  

  

A aplicação prática do projeto "Letramento em Diversidade: Psicologia Social e Diálogos 

Institucionais sobre a População LGBTQIAPN+" foi realizada no dia 26 de maio de 2026, com 

duração de aproximadamente duas horas, tendo início às 15h30. Previamente à apresentação, Wilson, 

coordenador responsável por recepcionar o grupo, conduziu uma reunião introdutória com as 

integrantes, na qual pontuou os motivos que o levaram a demonstrar interesse no projeto e explicou 

como ocorreu a divulgação do formulário e da palestra para a equipe. Embora todos os colaboradores 

tenham sido convidados, um fator dificultador foi identificado: a impossibilidade de reunir toda a 

equipe simultaneamente em razão dos turnos alternados e das demandas de serviços externos, 

realidade que, conforme relatado pelo próprio Wilson, representa também uma preocupação 

recorrente para a gestão.  

Diante desse contexto, estavam disponíveis cinco colaboradores para a realização da palestra. 

A equipe reafirmou que a qualidade do conteúdo apresentado seria mantida independentemente do 

número de participantes. Com base nas respostas obtidas por meio de formulário diagnóstico anônimo 

(Anexo I) respondido por 14 funcionários, a palestra foi estruturado de forma a contemplar os 

seguintes temas: relevância da temática para a contemporaneidade; definição de termos e conceitos; 

história e trajetória da população LGBTQIAPN+; direitos e legislação; abordagem respeitosa; 

mercado de trabalho; acolhimento e demais questões levantadas pelos respondentes.   

Com o objetivo de complementar e ilustrar os principais pontos abordados durante a 

apresentação, foram utilizados slides como suporte visual (Anexo III). Esse recurso contribuiu para a 

organização das informações, a exposição de dados relevantes e a facilitação da compreensão dos 

temas discutidos, servindo como apoio ao desenvolvimento da atividade. A linguagem adotada, tanto 

na apresentação quanto na cartilha, foi acessível e inclusiva, buscando alcançar todos os participantes, 

independentemente de seus conhecimentos prévios sobre o tema.  

Ao longo da palestra, algumas dúvidas compartilhadas pelos participantes foram em relação 

à orientação sexual ser uma escolha ou não, abordando também o uso da palavra “escolha” para 

definir a forma que as pessoas vivem suas sexualidades. Foi questionada a forma ideal a qual recorrer 

à justiça,  dúvida  que  foi   elucidada durante a   palestra,  além de como  denunciar  uma  situação  



Revista Projetos Extensionistas | Faculdade Católica de Pará de Minas - FAPAM 

Revista Projetos Extensionistas, fev./jul. 2026.                       | 80 

 

envolvendo preconceito e violência. Uma preocupação compartilhada pelos membros da empresa foi 

sobre os métodos práticos para deixar o atendimento mais inclusivo, que mostrou um interesse em 

relação não apenas à qualidade do atendimento, mas de transformação e cuidado para com o outro.   

Por opção coletiva, a participação dos presentes não foi interrompida; as dúvidas foram 

respondidas com atenção e respeito, reforçando-se que toda pergunta era bem-vinda, inclusive aquelas 

que podem ser direcionadas aos membros da própria população LGBTQIAPN+, destacando-se, 

contudo, a importância da abordagem respeitosa. Apesar do número reduzido de participantes, o 

engajamento foi expressivo: praticamente todos os presentes contribuíram com ao menos uma 

pergunta ou observação.  

Ao término da palestra, foi distribuída uma cartilha (Anexo V) elaborada previamente pelo 

grupo baseada nas temáticas abordadas na palestra, com a finalidade de disponibilizar o material aos 

colaboradores que não puderam comparecer e servir como instrumento de apoio para a capacitação 

de futuros funcionários da instituição. A equipe manifestou disponibilidade para novos encontros, 

inclusive em formato online, caso solicitado futuramente.  

 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

A realização do projeto possibilitou a articulação entre os conhecimentos teóricos da 

Psicologia Social e sua aplicação prática em uma demanda concreta do contexto organizacional, 

evidenciando o potencial das ações extensionistas como instrumentos de transformação social. Desde 

a etapa de diagnóstico até a elaboração dos materiais educativos e a condução da palestra, buscou-se 

desenvolver uma intervenção alinhada às necessidades identificadas na instituição, favorecendo um 

processo de construção coletiva do conhecimento e de sensibilização para a diversidade sexual e de 

gênero.  

Os resultados obtidos demonstraram que, mesmo diante do número reduzido de participantes 

presentes na atividade, houve expressivo envolvimento do grupo, com questionamentos, trocas de 

experiências e interesse genuíno pelos conteúdos abordados. A participação prévia de outros 

colaboradores por meio do formulário diagnóstico também contribuiu para que a intervenção fosse 

direcionada às demandas reais da empresa, tornando a ação mais significativa e aplicável ao cotidiano 

institucional.  

Além de atingir os objetivos propostos, o projeto reforçou a importância do letramento em 

diversidade como estratégia de prevenção a práticas discriminatórias e de promoção de ambientes de 

trabalho mais éticos, inclusivos e acolhedores. Sob a perspectiva da Psicologia Social, ficou evidente 

que a transformação das relações interpessoais depende não apenas de mudanças individuais, mas 
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também da problematização das representações sociais, dos estigmas e das estruturas que sustentam 

processos de exclusão.  

Do ponto de vista da formação acadêmica, a experiência permitiu o desenvolvimento de 

competências relacionadas à escuta qualificada, à comunicação acessível, ao planejamento de 

intervenções e à adaptação do conhecimento científico às necessidades da comunidade. Ao mesmo 

tempo, evidenciou o papel social da Psicologia na promoção dos direitos humanos e na construção de 

práticas comprometidas com a equidade e o respeito às diferenças.  

Por fim, considera-se que a proposta possui potencial de replicação em diferentes contextos 

organizacionais e institucionais, podendo contribuir para o fortalecimento de políticas de diversidade 

e inclusão e para a consolidação de uma cultura de respeito à população LGBTQIAPN+. Espera-se 

que iniciativas como esta incentivem novas ações educativas e ampliem o diálogo entre universidade, 

organizações e sociedade, reafirmando o compromisso da extensão universitária com a transformação 

social e a promoção da dignidade humana.  

  

8. ANEXOS  

  

Anexo 1 - Formulário Diagnóstico produzido pelo grupo  
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Anexo II - Termo de Ciência e Autorização para realização dos formulários diagnósticos  
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Anexo III - Material visual para Palestra (slides)  
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Anexo IV - Registros da aplicação prática na Conservel6  

  

 

  

                                                           
6 Os registros ocorreram durante a chegada na empresa, enquanto acontecia a apresentação e após entregar as cartilhas 

aos colaboradores. Fonte: Acervo pessoal das integrantes.  
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Anexo V - Cartilha Educativa elaborada pelo Grupo  
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